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PREFEITURA MUNICIPAL DE SI\LITRE

GOVERNO MUNICIPAL

Praça São Francisco s/ne
urâsalitrel3@

Fone: (88)3537,1219 / 1232
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Art' 1' Fica reestruturado oconselho Municipal de saúde de salitre, instituído pela LeiMunicipal N" 005 de 27 de junho de 200), visando o d".enrroirri,,"nio ;ã-;;;públicas de controle da execução da política municipat de saúde, inclusive ,;r-i;;aspectos econômicos e financeiros, em toda a sua amplitude.

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 2'. o conselho Municipal de Saúde de saritre - cE terá firnções deliberativas,normativas, Íiscalizadoras e consultivas, objetivando basrcamcnte o estabelecimento,
acompanhamento, controle e avaliação da politica municipal de saúde, d" *ord; ;;;;Lei Orgânica do Município de Salitre e a Constituição i.à'"rut, , ,uU".,

I -.Atuar na formulação e no controre da execução da política Municipal de saúde,inclusive nos seus aspectos econômicos e Ílnanceiros, e nas estratégias para suaaplicação aos setores público e privado;

II -.Deliberar sobre os moderos de atenção a saúde da população e de gestão do sistemaUnico de Saúde;

III - Estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração de pranos de saúde doSistemaúnico de Saúde, no âmbito .rri"ip;i;; d";; dos princípios que o regem ede acordo com as características epidemiálógicas, das o.guniraçOes ao, ,"*ffi-._cada instância administrativa e em consonância com as diretrizes emanadas daConferência Municipal de Saúde;

IV -. definir.e controlar as prioridades para a elaboração de contratos entre o setorpúblico e entidades privadas de prestaçãoàe serviços de saúde;

V - Propor prioridades, métodos e. estratégias para
dos recursos humanos do Sistema único de Saúàe:

LEr N'282i2017

DISPOE SOBIIE A REESTI1UTURAÇÃO DO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAI',DE DE SALITRE -
CMS _ E DÁ OUT'IIq,S PROVIDÊNCIAS.

ITONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO, prefoito Municipat de Satirre,
Estado do ceará, no uso de suas atribuiçôes legais. Íirz saber que a câmara Municipal
aprovou em plenário a seguinte Lei:

a formaçãrt e educação continuada
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VI - Aprovar a proposta setorial da saúde, no Orçamento Municipal;

VII - criar, coordenar e supervisionar comissôes Inter setoriais e ourras que julgarnecessárias, inclusive Gr.upos de Trabalho, integ.udus pelas secretarias 
.. - 

d.d;,competentes e por entidades representativas da socieãade civil;

VIII - Deliberar sobre propostas de nonnas básicas mun.
do Sisterna Uri"" à. S""raJ 

,,ur,r.rs uaucas munlcrpars para operacionalização

IX - Estabelecer diretrizes gerais e aprovar parâmetros municipais quanto a politica derecursos humanos para a saúde;

X - Definir diretrizes e fiscarizar a movimenração e apricação dos recursos financeirosdo Sistema único de Saúde, no .amtito murlicipatl.o.iunao, das transferências doorçamenro da União e da Seguridade Social. do or;;;";;o esradual. l5olo do orçamenrornunicipal. como decorrênc'i1"^::. dirpõ. o;;ú;Jô.'ülr. a^ c"r.ú,rlii. e"àl*i.,"Emenda Constirucional N. 29l2000;

iJ fJ#J:'L:fil:'"t"?,::-::-:'n1:'de runcionamento das conrerências Municipais
extraordi nari am"",", 

"" 
À;:T'.T;li";, Í o"lât?",.i, ii? # i: á.ililrá;f i

XII - Aprovar os critérios e o. repasse de recursos do Fundo Municipal de saúde para aSecretaria Municipal de Saúde " " ;;;';;ü;# e re.specrivo cronograma eacompanhar sua execução;

XIII - Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderesconstiruídos, Ministério púbtico. Câmara d. t;;.;J;;;;.'rn,oir. b., como com setoresrelevantes não representados no Conselho;

XIV -Articular-se com outros coxserhos setoriais com o propósito de cooperação mútuae de estabelecimento de estratégias comuns para o iàrtalecimento do sistema departicipação e Controle Social;

xv - Acompaúar o processo de desenvolvimento e incorporação científica etecnológica na rirea de saúde. v.isando àobserv"iá" ã" pãaà* éticos compatíveis com odesenvolvimento sócio-cultural do ,nuni.ipio; 
-'$v v! vqur L
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XVI - cooperar na merhoria da qualidade da rormação dos trabalhadores da saúde;

XVII - Dil,lgar suas ações através dos diversos mecanismos de comunicação sociar;
XVIII - Manifestar-se sobre todos os assunlos de sua competência.

CAPÍTULO III

DA CONSTI.T-uIÇÃo

Praça São Francisco s/ne

Art. 3". O Conselho Municipal de Saúde terá uma Mesa Diretora como órgãooperacionar de execução e implementação a. ** a..i.0", sobre o sistema único deSaúde do Município de Salitre - CE, eleita na f"""á J" á..i. aesta Lei.

Prefeiturasãli tre13@ hotmail.com
Fone: (88)3537,1219 / 1232
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CAPÍTULO Iv

DA COMPOSTÇÃO

Art. 4". o conselho Municipal de Saúde será composro por 0g (oito) membros titulares
e suas respectivas suplentes de lbrma paritária entre governo e sociedade civil, as
instituições da sociedade civil serão escolhidas por meio de voto direto na conferência
Municipal de saúde ou em Assembleia pública para esse Íim, as representações no
conselho serão assim distribuidos:

I - Do Poder Público:

a) - 0l (um) representanre da Secretaria Municipal de Saúde;

b) - 0l (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento
Social;

c) - 0l (um) representante da Secretaria Municipat de Educação;

d) - 0l (um) representante do poder Legislativo do Município de Salitre.

II - Da Sociedade Civil:

a) - 04 (quatro) representantes de entidades/associações que tenha como tema deatuação a saúde pública ou áreas afins.

Art.5" - O Conselho Municipal da Saúde de Salitre terá a seguinte estrutura:

I - Plenária;

II - Mesa Diretora:

a) Presidente;

b) Vice - Presidente;

c) l" Secretifuia;

d) 2" Secretária.

Art. 6'. O Conselho Municipal de Saúde,
se refere a seus membros:

I - serão indicados - por
pelos mesmos, nrediante
negligencia com a função;

escrito, pelos seus respectivos segmentos e serão substituídos
solicitação da Mesa Diretora do Conselho, em caso de

III - terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única reconrlução por igual período;

Parágrafo único. o exercício do mandato de membro do conserho Municipal de saúde
não será remunerado e será considerado de alta relevância pública.

reger-se-á pelas seguintes disposições, no que
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Art.7'. Paru melhor desempenho de suas funções, o Conselho Municipal de Saúdepoderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critórios:

I - consideram-se colaboradores do conselho Municipar, as instituições formadoras derecursos humanos para a saúde e as entidades representativas de prodssionais 
" 

,.u,iriã,
de saúde, independentemente de sua condição dÉ membros;

II - poderão ser convidadas pe.ssoas ou insrituições de notória especializaçào na área desaúde, para assessorar o Conselho em assunlos áspecíticos:

Íll - poderão ser criadas comissões intemas entre as instituições, entidades e membros
do Conselho. para promover estudos e emitir pareceres u..rp"ito de temas ..p;ii;;;. '

CAPÍTULO V

DO FUNCToNAMENTO E CONVOCAÇÂO

Art' 8'' o conserho Municipal de Saúde funcionará segundc o que disciplina o seuregimento intemo e terá as seguintes normas gerais:

I - o órgão de deliberação máxima será a plenríria do Conselho;

II - a Plenária do conselho reunir-se-á ordinariamente conforme seu regimento intemo,quando convocada pelo presidente ou pela maioria simples de seus memiros;

III -. o conselho Municipar de saúde reunir-se-á extraordinariamente para tratar dematérias especiais ou urgentes, quando houver:

a) Convocação formal da Mesa Diretora;

b) convocagão Íbrmal de metade, mais um de seus membros titulares.

IV - cada membro do conserho terá direito a um único voto na plenirria do conselho;

V - as Plenárias do conserho serão. instaladas com a presença da maioria simples dosmembros que deliberarão pela maioria dos votos pr"r.ni".;

vl - as decisões do conselho Municipar de saúde serão consubstanciadas em resorução,moção ou recomendação.

VII - a Mesa Diretora do conselho poderá deliberar "ad ref,erendum,,da prenríria doConselho.

Irt .9: g conselho Municipal de Saúde convocará a cada dois anos, uma conferênciaMunicipal de Saúde para avaliar a política -rni"ipa á" .u,:de, propor diretrtr;, d";;;;para o Sistema único de saúde-e efetuar 
" "l"içfu;;r i""ütuições da sociedade civil acomporem o próximo mandato do conselho.
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CAPÍTULO VI

DAS DIRETRIZES BÁSICAS DA ATUAÇÃO

Art. 10'. o conselho Municipar de Saúde observará no exercício de suas alribuiçôes, as
seguintes diretrizes básicas e prioritiirias :

I - a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante poríticas sociais e
econômicas que visem a promoçâo da saúde, redúção do risco de doenças 

" 
a".uiru.

agravos, e ao acesso universal e igualitriLrio as ações e serviços p*u ruu promoção,
proteção, recuperação e reabilitação.

II -.integralidade de serviços de saúde. buscando promoção da saúde em toda a redemunicipal' diminuindo as taxas de mortalidade infántil e àumentando a expectativa de
vida.

Art. ll'. O Conselho Municipal de Saúde promoverá como órgão colegiado
deliberativo e representativo, debates estimulando a paÍicipação 

"o-*"ita.iu, 
uií-ãã

prioritariamente, a melhoria de serviços de saúde no úunicipio.

Art' 12. As disposições desta lei, quando necessário, serão regulamentadas pelo poder
Executivo, desde que homologadas pelo poder Legislativo.

Art. 13'' o conselho Municipal de saúde tem 30 (trinta) dias para se reestruturar após a
promulgação dessa Lei.

Art. l4'. Esta Lei, que revoga a Lei Municipar N" 005 de 2002 e demais disposições em
contrário, entrará em vigor na data de sua publicação.

Atrio da Prefeitura Municipal <ie Salitre aos l9 (dezenove) dias do mês de
maio do ano de 2017.

Rondilso

l'refeito Nlunicipal
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